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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N" 01/98. 
Coordenadona du» Asscisonas 

Fortaleza, 30 de abn l dc 

SENHOR PRESIDENTE. 

Tenho a honra de dir igir-me a Vossa Excelência para 

encaminhar-lhe o incluso Projeto de Lei, que trata de matéria aprovada 

pelo Egrégio Tr ibunal de Justiça, em Sessão Plenária realizada nesta data, 

como a seguir dado a conhecer. 

/ A acumulação, ao Cartório do 2° Ofício da Comarca de 

Várzea Alegre, dos serviços e atnbuições do Cartório do 1" Ofício da 

mesma Comarca, está de conformidade com o disposto no parágrafo único 

do art. 26 da Lei Federal n 0 8.935, de 18 de novembro de 1994 (que 

regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços 

notariais e de registro), máxime ante a verificada impossibilidade de se 

prover a titularidade desse Cartóno do 1° Ofício, por desinteresse dos 

candidatos aprovados no último concurso público realizado pelo Tr ibunal 

de Justiça com essa finalidade. 

No que tange a estender aos Oficiais de Registro Civi l das 

Pessoas Naturais dos Termos Judiciários erigidos em Comarca Vinculada 

as disposições do art. 533 da Lei n 0 12.342, de 28 de julho de 1994 - Códt 
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de Divisão ede Organização Jud^ár ia do Estado do^ea rá (arL 

Projeto^eoadnnaseessa providência com as normas da Eci Federal n̂  

8^5/94(art. 26, parágrafo nmeo^ Abas, convém esclarecer^sãoponcos os 

Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais que, no gozo de 

estabilidade, amda se encontram apenas nessa condição, e todas as 

serventias da espécie, inclusive as deque são titulares, já acumulam os 

serviços deProtes todeTí tu losedeRegis t rodeTi tu loseDocumentose 

Civd da Pessoas Jurídicas e, como proposto, passarão a lavrar 

procurações, autenticar documentosereconbecer firmas, exercendo, assim, 

quase a totalidade das atribuições dos Cartórios do ^ Oficio, não se 

justificando sejam as titularidades vagas destas serventias, presente essa 

situação, diferentemente providas nas Comarcas Vinculadas, por 

contrariar a regra do refendo dispositivo da lei federal matnz, pois 

evidente não comportarem esses pequenos M u n i c i p i o s , ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

Darse^á,na reabdade,aacumulação de serviços notariaise 

de registro, respeitado o direito dos titulares efetivos dos Ofícios de 

Registro ^ iv i l das Pessoas Naturais quantoàtitulandade do Cartóno dol^ 

Ofício ou, se forocaso, do Cartóno de Notasede Registros darespectiva 

Comarca Vinculada. As serventias tais cû as titularidades restarem vagas 

nessas Comarcas Vmculadas, após a adoção dessa providência, serão 

preenchidas por meio de concurso púbbco de provasetítulos. 

Aatribuição de competência aos demais Oficiais de registro 

Civil das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos Judiciános das 

Comarcas doEstadoparaalavratura de procurações, reconhecimento de 

firmaseautenticação de documentos, também estáem harmonia com as 

disposições da mencionada Eei Federal n^935/9^ 
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Transe de e s t e n d e r í e i s reg^tradoreso^s^^o no 

541 da Lei n^ 12.342/94, para nma melhor prestação de serviços^ nô  

toeante àeoletívidade^ hem amda anteaimposta gratuidade do registro 

denaseimentoedeóhito,eom asrespeetlvaeertidões ,de otereeer reais 

condões de funcionamento às serventias da espéeie, enjo aleaneesoelaié 

indiscutivel, pois respeitante ã cidadania, possihditando se receita para 

fazerfaceaos encargos decorrentes dessa gratuidade. 

Particularmente com relação aos Distritos Judiciários, 

constderando^seorelevante interesse púhhco,nãoéadmissivei se permitaa 

extmção dos Cartórios de Registro Civd das Pessoas Naturais, pois os 

únicos de que dispõem. Dai a preocupação do Tnbunal de Justiça em 

adotar providências eficazes para, tanto quanto possível, manter em 

funcionamento essas diminutas serventias, de tão grande valia para os 

habitantes desses Distritos. 

Vale frisar, por oportuno, as diliculdades surgidas 

relativamente ao provimento das titularidades das serventias de alguns dos 

pequenos Municipios e, principalmente, dos Distritos Judiciários, peia 

inexistência de candidatos ou por desinteresse dos aprovados emconcurso 

público, como se verificou recentemente, ocorrendo, mclusive,renúnciada 

delegação.lsso,porsópoderemconcorrerBacharéisem Direito ou quem 

contar com, no minimo, dezanos deexercicio em serviço notarial ou de 

registro,eem razão da diminuta receita. 

Oart 4^doProje tocmdadeacrescentaroparágrafo^ ao 

art. 2̂  da Lei n^ 12.643, de 04 de dezembro del996, que mstituiuoSistema 

Financeiro da ^ Conta Úmca de Depósitos Sob Aviso à Disposição da 

Justiçam no Poder Judiciáno do Estado do Estado do Ceará (com as 

modificações introduzidas pelo art. 2̂  da Lei n^l2.669, de 30 de dezembro 

de 1996), estabelecendo criténos para aplicação dos rendimen 
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financeiros atinentes, ante a conclusão das obras db~nWo Fórum7#%% 

Beviláqua. 

E o seu art. 5o, de revogar o art. 2o e seu parágrafo 1° da Lei 

n 0 12.380, de 09 de dezembro de 1994, restabelecendo-se a situação anterior 

quanto aos cargos de Advogado da Justiça Militar. 

Tal proposição deve-se ao fato de que, do Projeto de Lei 

respectivo, à época remetido pelo Tribunal de Justiça, realmente 

constavam do art. 2o e de seu § Io a extinção desses cargos mas, é de 

clareza meridiana, previstas também estavam, no seu § 2°, que foi vetado, 

as providências a serem adotadas, quando necessário, para o exercício das 

funções correspondentes, indispensáveis ao regular desenvolvimento das 

atividades da Vara da Justiça Militar (Auditoria Militar), in verbis: 

"Art. 2o - Igualmente fica incluído em Parte Especial, 

destinado a extinção quando vagar, um cargo de Advogado da Justiça 

Militar atualmente lotado no Quadro I I I - Poder Judiciário, permanecendo 

despadronizado, com sua retribuição fixada era lei. 

§ I o - Fica extinto um cargo de Advogado da Justiça Militar, 

despadronizado, de provimento efetivo, lotado no Quadro I I I - Poder 

Judiciário, atualmente vago. 

§ 2o - Em caso de necessidade e por solicitação do Juiz titular 

da Auditoria Militarpoderá ser designado servidor do Quadro III - Poder 

Judiciário, Bacharel em Direito, para exercer as funções de Advogado 

Assistente da Justiça Militar, fazendo jus à Gratificação de que trata o artigo 

132, n0IV, da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, atribuída pelo Presidente 

do Tribunal de Justiça, no valor de 80% (oitenta por cento) da remuneração 

do cargo extinto no parágrafo anterior, ou do cargo de Técnico Judiciário, 

ANS 17." 



VOH^ÇSJÍ 
Como se observa, o veto oposto péUtJSenhor G 

apenas ao § 2°, desfigurou a essência do artigo em toda a sua .extensão, 

gerando situação inquestionavelmente prejudicial às atividades Vara da 

Justiça Militar, que ficou desprovida, por completo, de Advogado para o 

exercício das funções pertinentes, obviamente necessárias. A proposta 

extinção desses cargos, na forma como elaborado o Projeto, deixava 

bastante claro que dependia, intrinsecamente, das providências 

complementares previstas no parágrafo objeto do veto governamental. Tal 

prejuízo não teria ocorrido, abrangesse o veto o texto integral do artigo. 

Por essa razão, propõe-se a revogação do caput do 

mencionado art. 2° e do seu § 1°, de modo a reparar a distorção verificada. 

Consta, mais, do art. 6° do Projeto, a transferência das 

Comarcas Vinculadas de Deputado Irapuan Pinheiro e de Piquet Carneiro 

para a jurisdição das Comarcas de Acopiara e de Mombaça, 

respectivamente, por razões concernentes à melhor execução dos serviços 

judiciários e à efetiva prestação da tutela jurisdicional, mormente quanto à 

maior facilidade de acesso, como sobejamente demonstrado pelas 

lideranças dos Municípios de Deputado Irapuan Pinheiro e de Piquet 

Carneiro, com o que concordaram, plenamente, os Senhores Juízes de 

Direito dessas Comarcas. 

E, ainda, dos seus artigos 7° e 8", a criação do cargo de Juiz 

de Direito da 2a. Vara da Comarca de Itapagé - criada pelo art. 8o da Lei 

n 12.779/97 - e a dos cargos administrativos para compor a lotação da 

Secretaria dessa Vara, na quantidade mínima indispensável ao seu regular 

funcionamento, nos termos do art. 390 da Lei n 12.342/94. 

Tenho assim por submetido ao descortino dessa Augusta 

Assembléia Legislativa o incluso Projeto de Lei, oferecendo ampla visão da 

matéria dele constante, na certeza de mais uma vez contar com tf 



imprescindível colaboração de Vossa Excelência e de seus dignís 

Pares, a quem reitero os meus protestos de elevada estima e distiht 

consideração. 

Desembargador .JOíyl 
PRESIDENTE 

R ILARIA E MELO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 



PROJETO D E L E I 

Dispõe sobre a aeumolação dos ^er^iços 

notariaisede registro queindiea, estende aos ademais 

Otieiais de Registro Civil das Ressoas Naturais das 

sedes e dos Distritos Judiciários das Comarcas do 

Estadoodispostouoart ^ I d a E e i u ^ 3 ^ d e 2 8 d e 

julbodel994,iutroduzaiteraçáouaEeiu^ 12.643, de 04 

de dezembro d e Í 9 9 6 , r e v o g a o a r t . 2 ^ e s e u ^ T d a E e i 

û  12.380, de 09 de dezembro de 1994,criaocargode 

JuizdeDireitoda2^Vara da Comarca de Itapagéedá 

outras providências. 

Art. 1̂ . Picam acumulados ao Cartório do 2̂  Oficio da 

Comarca deVárzeaAiegre todos os serviçoseatnbuiçóes do Cartório dol^ 

Oficio da mesma Comarca. 

Art. 2^0stituiares efetivos dos Oficios de Registro Civii 

dasPessoas Naturais das Comarcas Vinculadas criadas peiaEein^ 12.776, 

de 29 de dezembro del997,assumirão, na mesma Comarca,atitularidade 

do ^Oficio de Notas,Protestos,RegistrodeTituioseDocumentoseCivii 

das Pessoas Juridicase Registro Civd das Pessoas Naturais, ou, sefor o 

caso,ado Oficio de NotasedeRegistrosaque se reportaoseu art. 9̂ , desde 

que essa titularidade se encontre vaga na data da pubbcação desta Ee^saivo 

se bouver candidato aprovado em concursopúbbcoparaoseuprovimento, 

ou processo de efetivação em curso, até decisão final, se desfavorável. 

^l^.Para efeito do disposto no deste artigo,oOficial 

de Registro Civd das Pessoas Naturais da Comarca Vmculada, no prazo de 

até sessenta dias a partir da publicação desta Lei, deverá formabzar o 



pedidoàPresidênciadoTnbunal de Justiça,competente pa 

respectivo, após eomprovadoopreenehimento dos requisitos estabelece 

^2^Nabipótesedaexistêuciade processo de efetivação 

em curso respeitante à titularidade da serventia, o requerimento ficará 

sobrestado, na Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, até decisão final 

atinente, quando será apreciado. 

Art. 3̂ . Estende-se, a partir da vigência desta Lei, o 

dispostonoart. 541 da Lei n^ 12.342, de28dejulbode 1994, aos demais 

Oficiais de Registro Givd das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos 

Judiciários das Gomarcas do Estado, que poderão, assim, lavrar 

procurações, reconhecer firmaseautenticar documentos. 

A r t . 4 ^ 0 a r t 2̂  da Lein 12.643, de 04 de dezembro de 

1996, fica acrescido do parágrafo 4^,comasegumte redação^ 

^r t .2^ . 

^ 4 .̂ ^m razão do disposto no parágrafo anterior, 

concluidasasobrasaqueserefereo^2^deste artigo somente poderão ser 

apbcadospeloPoder Judiciármos rendimentos financeiros a mamr a que 

aludeoart.lldesta Lei, resultantes da diferença verificada entre os Índices 

lixados por lei para remuneração de cada subcontaeos estabelecidos para 

remuneração da ^Gonta Úmca de Depósitos sob Aviso á Disposição da 

Justiçam conforme convencionado com o respectivo estabelecimento 

bancário, de acordo comalegislação pertinentes 

Art. 5̂ . Picam revogadosoart. 2 eseu ^ P da Lei n̂  

12.380,de09de dezembro de 1994, restabelecendosea situaçãoantenor 

quanto aos dois (02) cargos de Advogado da Justiça Mibta^, 



despadronizados, de provimento efetivo, lotados no Quadro I I I -

Judiciário. 

Ar t 6°, As Comarcas Vinculadas de Deputado Irapuan 

Pinheiro e de Piquet Carneiro passam a pertencer, respectivamente, à 

jurisdição das Comarcas de Acopiara e de Senador Pompeu. 

Parágrafo único. Ante o disposto no caput deste artigo, 

ficam introduzidas as seguintes alterações no Anexo Único da Lei n 0 12.776, 

de 29 de dezembro de 1997: 

COMARCAS SEDE COMARCAS 

VINCULADAS 

DISTRITOS JUDICIÁRIOS 

DA JURISDIÇÃO 

(3J ENTRÂNCIA) 

ACOPIARA 

DEPUTADO 

IRAPUAN 

PINHEIRO 

SENADOR POMPEU 

(2a ENTRÂNCIA) 

SOLONÓPOLE 

MILHA 

Acopiara, Ebron, Isidoro, 

Quincue, Santa Felícia, Santo 

Antônio e Trussu. 

Deputado Irapuan Pinheiro e 

Betânia 

Senador Pompeu, Bonfim, 

Codiá, Engenheiro José Lopes 

e São Joaquim do Salgado. 

Solonópole, Assunção, Cangati, 

Pasta e São José de Solonópole. 

Milhã, Carnaubinha e Monte 

Grave î 
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MOMBAÇA Mombaça, BoTVista, Can 

Carnaúba, Catolé, Mano 

Correia, São Gonçalo do 

Urami e São Vicente. 

PIQUET CARNEIRO Piquet Carneiro, Ibicuã e 

Mulungu. 

Art. 7o. Fica cnado o cargo de Juiz de Direito, de 3a 

Entrância, da 2a. Vara da Comarca de Itapagé, cnada pelo art. 8o da Lei n 0 

12.779, de 30 de dezembro de 1997. 

Art. 8o. Para compor a lotação da Secretaria da 2a Vara 

da Comarca de Itapagé, nos termos do art. 390 da Lei n" 12.342, de 28 de 

julho de 1994, ficam também criados os seguintes cargos: 

I - Um (01) de Diretor de Secretaria, de provimento em 

comissão, Símbolo DAS-1; 

I I - Um (01) de Técnico Judiciário, três (03) de Auxiliar 

Judiciário, dois (02) de Oficial de Justiça Avaliador e dois (02) de Atendente 

Judiciário, de 3a Entrância, de provimento efetivo. 

Art. 9o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias do Poder Judiciário do 

Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrán 
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Leis Estaduais - 1990 e 1993 a 1997 

LEI N 0 12.643, DE 04.12.% (DO 09.12 96) 

Estado •provtdê, 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

\r t I o - Fica instituído, na forma desta Lei, o Sistema Financeiro da 'Conta Umca de Depósitos 
Judiciais", compreendendo os recursos provenientes de depósitos judiciais em geral e aplicações financeiras no 
âmbito do Poder Judiciáno 

§ I o - Para fins de implantação do Sistema Financeiro de Conta Umca instituído nesta Lei, o Poder 
Judiciáno autorizara a abertura de conta junto a agência do Banco do Eslado do Ceara S/A - BEC, sob a 
denominação 'Poder Judiciano/Depositos Judiciais", a ser movimentada pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou 
autoridade competentemente delegada 

íj 2 o - Enquanto não utilizados para os fins a que se destinam os recursos serão centralizados e 
constituirão um fiindo monetano a ser mantido e movimentado, junto ao Banco do Estado do Ceara S/A - BEC, sob 
a denominação "Poder Judiciáno - Fundo de Recursos a Utilizar" 

Art 2° - As contas bancarias de depósitos judiciais, inclusive as atualmente existentes, adequar-se-ão a 
sistemática instituída nesta Lei, transformando-se em Sub-Contas da Conta Umca de Depósitos Judiciais devendo 
cada uma delas receber titulo genenco "Comarca/Depósitos Judiciais", e demais elementos que a identifiquem em 
relação ao feito 

í; 1° - Os saldos das sub-contas estabelecidas pelo "caput" deste Artigo constituirão disponibilidades do 
Fundo a que alude o § 2o do Art I o desta Lei, e serão dianamente transféndos para a Conta Umca de Depósitos 
Judiciais, para fins de gerenciamento financeiro 

t) 2 o - Os saldos de todas as sub-contas relativas a feitos sem o levantamento do deposito 
correspondente, ou aqueles com situação atual indefinida e sem movimentação dos saldos ha mais de 02 (dois) anos, 
compreendendo o pnncipal e os rendimentos Financeiros, serão transféndos permanentemente para a "Coma Umca de 
Depósitos Judiciais", constitumdo-se receita publica, podendo ser aplicados pelo Poder Judiciáno de conformidade 
com a previsão orçamentána do Poder pnontanamente, e exclusivamente ate a sua conclusão nas obras de 
construção do novo Fomm Clóvis Beviláqua, de Fortaleza 

§ 3C - As quantias de quaisquer das contas mencionadas no paragrafo antenor, se eventualmente 
reclamadas apos a sua aplicação e havendo a determinação judicial para o seu pagamento a parte interessada, serão 
[evadas a debito da Conta Umca de Depósitos Judiciais, e pagas no mesmo exercício 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceara - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 1 
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Leis Estaduais - 1990 e 1993 a 1997 

Art V - Os responsáveis pela arrecadação, incluídos Agentes Órgãos e Bancos Intervenientes, ficam 
proibidos de efetuaro , a qualquer titulo, retenções, compensações, deduções ou aplicações com o produto dos 
recursos arrecadados, cujo montante devera ser transferido para a conta "Poder Judiciáno /Depósitos Judiciais", 
observando-se a sistemática estabelecida" 

Arl 4o - O credito disponível na "Conta Umca de Depósitos Judiciais", compreendidos os depósitos 
judiciais efetuados e seus rendimentos financeiros, define o poder de gasto respectivo sendo este determinado pelo 
montante arrecadado acrescido do saldo não utilizado no penodo antenor, deduzidos os pagamentos efetuados 

Arí 5o - O Poder Judiciáno movimentara os recursos provenientes dos depósitos arquivados judiciais e 
seus rendimentos financeiros para pagamento de despesas devidamente formalizadas não sendo permitido o saque 
para conta diversa, bem como deposito a prazo fixo ou aplicação financeira de qualquer natureza, pelas Comarcas 
responsáveis pelas sub-contas 

Paragrafo Umco - O pagamento de despesas sera feito através do Banco do Estado do Ceara S/A -
BEC mediante ordem de pagamento ou através de cheque cruzado em preto nos casos em que o credor não 
disponha de conta no banco acima 

Art 6o - Ao Poder Judiciáno cabe movimentar "suprimentos" e ' transferências', com o objetivo de 
manter disponibilidade financeira, em nível capaz de possibilitar os saques, denlro dos parâmetros judicialmente 
estabelecidos 

Art 7° - Ficam atnbuidos a area financeira do Poder Judiciáno a coordenação, supervisão e controle 
das atividades inerentes a sua administração financeira da Conta Umca de Depósitos Judiciais compreendendo a 
implantação e a operação dos mecanismos e instrumentos de gerência dos recursos monetanos da refenda Conta 

Paragrafo Umco - O Poder Judiciáno enviara, semestralmente, a Assembleia Legislativa, demonstrativo 
das receitas e aplicações regionalizados dos recursos da Conta Umca, indicando a Meta Global Projeto e Atividade 
atendidos no contexto da Programação Orçamentána 

Art 8° - Poderão ser celebrados convénios objetivando a intervemencia de instituições financeiras na 
execução de serviços para cumpnmento do disposto nos Artigos 2 a e T desta Lei 

Paragrafo Umco - Os convénios de que tratam o "caput" desle Artigo deverão ter necessanamente 
como parte o Banco do Estado do Ceara S/A - BEC, conforme o disposto no Art I o , Paragrafo Segundo, desta Lei 

Art 9° - A abertura, o encerramento, a fusão e o desdobramento de contas bancanas para depósitos 
judiciais em nome do Poder Judiciáno, serão efetuados mediante autonzação expressa de seu titular ou autondade 
competente delegada, inclusive para despesas a serem realizadas em municípios diversos da Capital do Estado e 
outros casos excepcionais 
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Leis Estaduais - 1990 e 1993 a 1997 

Art 10 - Os honorários de Sucumbência nos processos da Justiça Gratuita serão depositados na Conta 
Umca de que trata esta Lei e repassados no prazo máximo de 15 dias para a Coordenadona de Assistência Judiciána 
do Estado - CAJE 

Art 11-0 Poder Judiciáno consignara no seu orçamento a receita, e a respectiva despesa, decorrentes 
do pnncipal e dos rendimentos financeiros das sub-contas de que trata o paragrafo 2o do Art 2° desta Lei bem como 
os rendimentos financeiros a maior dos depósitos judiciais, cujos registros serão efetuados através do Sistema 
Integrado de Contabilidade - SIC 

Paragrafo Umco - Os saldos dos rendimentos de um exercício financeiro não utilizados ate o seu 
termino serão revalidados no exercício seguinte 

Art 12 - A Presidência do Tnbunal de Justiça expedira normas gerais a serem observadas relativamente 
a esses depósitos, aos correspondentes levantamentos, modelos de guias, etc , com base na legislação pertinente 

Art 13 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrano 

PA1ACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 04 de dezembro de 1996 
iH - _ 

d . f 1 j í , ' 

,1 ^ , , 1 : 

^TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
^ * EDNILTON GÕMESDÉSOÀREZ 

' ' V n ' z&xrãáno"(Ía Ft^éndà ' 
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PODER JUDICIÁRIO % 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N '01/98. 
(SUBSTITUTIVO) 
Coordenadona das Assessorias 

SENHOR PRESIDENTE 

Fortaleza, 07 de maio de 1998. 

Honra-me dirigir-me a Vossa Excelência, para remeter-lhe o 

incluso substitutivo ao Projeto de Lei de que trata a Mensagem n 0 01/98-

TJ, para efeito de exclusão dos seus artigos 7" e 8o, pertinentes, 

respectivamente, à criação do cargo de Juiz dc Direito da 2a Vara da 

Comarca de Itapagé e dos cargos administrativos da Secretaria dessa 

Vara. 

E que o Egrégio Tribunal de Justiça, na sua Sessão Plenária 

desta data, decidiu pela não instalação dessa 2a Vara, até ulterior 

deliberação, tendo em vista que, através do art. 4", caput, da Lei n" 12.698, 

de 28 de maio de 1997, foi criada a Unidade do Juizado Especial Cível e 

Criminal da mencionada Comarca, que se encontra devidamente instalada, 

já contando, assim, essa Comarca, com dois Jui/os, quantidade suficiente à 

efetiva prestação da tutela jurisdicional. 

Por tal razão, a instalação da citada Vara dar-se-á 

oportunamente, ou seja, quando exigido pelos serviços judiciários da 
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Comarca, o que ora não se verifica, consoante decisão do Egrégio Tribunaf 

Pleno. 

Reitero a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares os 

meus protestos de estima e consideração. 

Desembargador J Ò ^ I I V I X R W D E MELO 
PRESIDENTE 

^ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 



PROJETODELEI 

Dispõe sobre a aeumulaçâo dos serviços 

notaras ede registro que iudiea, estende aos demais 

Oficiais de Registro Civd das Pessoas Naturais das 

sedes e dos Distritos Judiciários das Comarcas do 

Estadoodispostouoar t .^ ldaLeiu^2^^de28de 

ju lbode I99^mt roduza i t e r açãouaLe iu^ l2^^de04 

de dezembro de t99^revogaoar t .^eseu^^da Lei 

u^ I ^ O , de 09 de dezembro de 1 9 9 ^ e d á o u t r a s 

providências. 

Art. 1̂ . Ficam acumulados ao Cartório do 2̂  Oficio da 

Comarca deVárzea Alegre todos os serviçoseatnbuiçôes do Cartório do 1̂  

Oficio da mesma Comarca. 

Art .^.OstitularesefetivosdosOficiosdeRegistroCivil 

das Pessoas Naturais das Comarcas Vinculadas criadas pelaLein^ 12.776, 

de 29 de dezembro de l997,assumirão,namesma Comarca,atitulandade 

dot^ Oficio deNotas, Protestos,RegistrodeTituloseDocumentoseCivil 

das Pessoas Juridicase RegistroCivd das Pessoas Naturais, ou, sefor o 

caso,ado Oficio de NotasedeRegistrosaque se reportaoseu art. 9, desde 

que essa titularidade se encontre vaga na data da pubbcação desta Lei, salvo 

sebouvercandidatoaprovadoemconcursopúbbcoparaoseu provimento, 

ou processo de efetivação em curso, até decisão final, se desfavorável 

^^.Paraefeito do disposto no ̂ ^^desteartigo,oOficial 

de Registro Civd das Pessoas Naturais da Comarca Vinculada, no prazo de 

até sessenta dias a partir da publicação desta Lei, deverá formalizar o 
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respec^vo, após comprovadoopreenchimento dos requ^tosesta^ 

Na hipótese daex is têndade processo de efetivação 

em curso respeitante à titularidade da serventia, o requerimento ficará 

sobrestado, na Secretaria Geral d o T n b u n a l de Justiça, atédecisão final 

atinente, quando será apreciado. 

Ar t . ^ . Estendesse, a part i r da vigência desta Lei, o 

d ispostonoar t . d a E e i n^ l ^ . ^ 2 , d e 2 8 d e j u l h o d e l994,aos demais 

Oficiais de Registro Civi l das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos 

Judiciários das Comarcas do Estado, que poderão, assim, lavrar 

procurações, reconhecer firmaseautenticar documentos. 

A r t . ^ O a r t . ^ d a E e i n ^ l ^ . ^ , d e ^ d e dezembro de 

1996, fica acrescido do parágra fo^ ,comasegumte redação^ 

^ A r t . ^ 

^ 4^. Em razão do disposto no parágrafo anterior, 

concluidas as ob rasaque se r e f e r e o ^ ^ d e s t e artigo somente poderão ser 

aplicados pelo Poder Judic iár ioos rendimentos financeirosa maior a que 

a l u d e o a r t . U d e s t a E e i , resultantes da diferença verificada entre os índices 

fixados por lei para remuneração década subcontaeos estabelecidos para 

remuneração da ^ Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da 

Justiçam, conforme convencionado com o respectivo estabelecimento 

bancário, de acordo comalegislação pertinentes. 

Ar t . Eicam revogadoso art. 2 eseu ^ 1^ da Eei n^ 

12^80, d e 0 9 d e d e z e m b r o d e 1^994, restabelecendo-se a situação anterior 

quanto aos dois cargos de Advogado da Justiça Mdi tar , 
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despadronizados, de provimento efetivo, lotados no Quadro I I I -Tdífer 

Judiciário. 

Art. 6°. As Comarcas Vmculadas de Deputado Irapuan 

Pinheiro e de Piquet Carneiro passam a pertencer, respectivamente, à 

jurisdição das Comarcas de Acopiara e de Senador Pompeu. 

Parágrafo único. Ante o disposto no caput deste artigo, 

ficam introduzidas as seguintes alterações no Anexo Único da Lei n 0 12.776, 

de 29 de dezembro de 1997: 

COMARCAS SEDE COMARCAS 

VINCULADAS 

DISTRITOS JUDICIÁRIOS 

DA JURISDIÇÃO 

(3a ENTRÂNCIA) 

ACOPIARA 

DEPUTADO 

IRAPUAN 

PINHEIRO 

SENADOR POMPEU 

(2" ENTRÂNCIA) 

SOLONÓPOLE 

MILHA 

Acopiara, Ebron, Isidoro, 

Quincue, Santa Felícia, Santo 

Antônio e Trussu. 

Deputado Irapuan Pinheiro e 

Betânia 

Senador Pompeu, Bonfim, 

Codiá, Engenheiro José Lopes 

e São Joaquim do Salgado. 

Solonópole, Assunção, Cangati, 

Pasta e São José de Solonópole. 

Milhã, Carnaubinha e Monte 

Grave.-
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M O M B A Ç A MombaçáTBoa Vista, Cangati, 

Carnaúba, Catolé, Manoel 

Correia, São Gonçalo do 

Urami e São Vicente. 

PIQUET CARNEIRO Piquet Carneiro, Ibicuã e 

Mulungu. 

Ar t . 7°. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias do Poder Judiciário do 

Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Ar t . 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário: 
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B ^ r ^ 

^ ^ O A O O 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ 4 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ o ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ A ^ 

^ 

^ 

B 

p ^ ^ ^ ^ ^ i ^ 

5 N C A M ^ 2 ^ 5 

PRESlDEKTE DA m m D 

OCURADORIA 

^ r ^ D ^ ' ^ 
,0 JUSTICE í MÇJtolJ* 
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Mensagem n* 01/98 
Maténa Dispõe sobre a acumulação dos serviços notariais e de 

registros que indica, Estende aos demais Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos Judiciários das 
Comarcas do Estado o disposto no art 541 da Lei n* 12 342, de 28 

/^\00@RAíBn-,ÍWl/õ\ de julho de 1994, Introduz alteração na Lei n° 12 643, de 4 qe 
C E A I Á dezembro de 1996, Revoga o art 2 o e seu § 1* da Lei n* 12 380, de 

9 de dezembro de 1994, Cna o cargo de Juiz de Direito da 2* Vara 
da Comarca de Itapagé e dá outras providências migosiLzasnim 

S U W 

SET" 

PARECER N 0 L0080/98 

O Excelentíssimo Sr Presidente da egrégio Tr ibunal de 
Just iça do Estado do Ceará submete, através da Mensagem n* 01-98, 
projeto de lei objet ivando 

(a) a acumulação, ao Cartório do 2° Ofício da Comarca de 
Várzea Alegre, dos serviços e atribuições do Cartório do 1° Ofício da 
mesma Comarca (art 1°), "ante a verificada impossibilidade de se 
prover a titularidade desse Cartório do 1° Ofício, por desinteresse dos 
candidatos aprovados no último concurso público realizado pelo 
Tribunal de Justiça com essa ftnalidade'\ 

(b) pelo art 2°, a extensão aos Oficiais de Registro Civil das 
Pessoas Naturais dos Termos Judiciários erigidos em Comarca 
Vinculada, das disposições do art 533 da Lei n0 12 342, de 28 de julho 
de 1994 (Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do 
Ceará), segundo o qual "os titulares dos Cartónos de Registro Civil dos 
Termos Judiciários erigidos em comarca. ." por força da Lei n* 
12.342/94, "no gozo de estabilidade, e com escolaridade mínima de 
segundo grau completo, assumirão na nova comarca as titularidades do 
1o Ofício de Notas, Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das 
Pessoas Naturais'\ 

(c) pelo ar t 3°, confer i r aos Oficiais de Registro Civil das 
Pessoas Naturais das sedes e dos Distr i tos Judic iár ios das Comarcas do 
Estado, a at r ibu ição para a lavratura de procurações, reconhecimento 
de f i rmas e autent icação de documentos, 

(d) pelo ar t 4 o , ao buscar acrescentar o parágrafo 4 o ao 
ar t 2° da Lei n* 12 643, de 4 de dezembro de 1996, que insti tuiu o 
Sistema Financeiro da Conta Única de Depósitos sob Aviso à 
Disposição da Just iça ' , estabelecer cr i tér ios para apl icação de 
rendimentos f inanceiros a maior, resul tantes da di ferença ver i f icada 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
Av Desembargador Moreira 2807 - Dionísio Torres 
Tel (085) 277 2500 - Fax (085] 277 2753 - Telex (85)1157 
E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n° 01/98 
Maténa Dispõe sobre a acumulação dos serviços nota na is e de 

registros que indica, Estende aos demais Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos Judiciários das 
Comarcas do Estado o disposto no art 541 da Lei n* 12 342, de 28 
de julho de 1994, Introduz alteração na Lei n* 12 643, de 4 de 
dezembro de 1996, Revoga o art 2 o e seu § 1 o da Lei n* 12 380, de 
9 de dezembro de 1994, Cna o cargo de Juiz de Direito da 2 a Vara 
da Comarca de Itapagé e dá outras providências 

entre os índices f ixados por lei para a remuneração de cada sub-conta e 
os estabelecidos, com a inst i tuição bancár ia , para a remuneração da 
Conta Única, a qual , ante a conclusão das obras do novo Fórum Clóvis 
Bevi láqua, passaria a ser efet ivada de acordo com a legis lação 
pert inente, e; 

(e) revogar o ar t 2 o , caput e § 1 o , da Lei n* 12 380, de 9 de 
dezembro de 1994, para expressamente restabelecer s i tuação antenor 
da existência de 2 {dois) cargos de Advogados da Just iça Mil i tar, 
despadronizados, de provimento efet ivo, desde que a refer ida Lei n 0 

12 380/94 reduziu o quant i tat ivo para somente um cargo , e, 

(f) pelo ar t 6°, t ransfer i r à ju r isd ição das Comarcas de 
Acopiara e de Senador Pompeu as Comarcas Vinculadas de Deputado 
Irapuan Pinheiro e de Piquet Carneiro 

2 Os ar ts 7° e 8° da proposição or ig inár ia fo ram supr imidos 
pelo Substi tut ivo à Mensagem, que se encontra autuado no processo em 
epígrafe 

II 

3 O pro jeto de lei em estudo conforma-se com as 
disposições const i tucionais e mfraconst i tuc ionais, federa is e estaduais, 
at inentes à matér ia 

4 Com efei to, reza o ar t 9 6 , 1 , d, e I I , b e d, da Const i tu ição 
Federal , e o ar t 108, I, c e d, da Carta Estadual, que compete ao 
Tr ibunal de Just iça propor ao Poder Legislat ivo - como consequência de 
sua autonomia administrat iva e f inanceira, p rev is ta const i tuc ionalmente 
- a r t 99, CF/88 e CE/89 -, a c r iação de cargos de magist rados, dos 
serv iços auxi l iares e dos juízes que lhe fo rem vinculados, e a a l teração 
da organização e da divisão jud ic iána do Estado, que inclui a cnação de 
novas varas jud ic iá r ias , a elevação de comarcas a def in ição de 
competências jur isd ic ionais e a dos serv iços auxi l iares 

5 Por sua vez, a proposição limi ta-se a dispor sobre 
organização e divisão jud ic iá r ia , a c n a r cargos e a est ipular 
competências dos serv iços auxi l iares, procedendo, dessarte, nos l iames 
const i tucionais 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

^ 

Av DesembQrgadQr MofeifQ. 2807 - Dionísio Torres 
Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 
E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 



Mensagem n" 01/98 
Maténa Dispõe sobre a acumulação dos serviços notanais e de 

registros que indica, Estende aos demais Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos Judiciários das 
Comarcas do Estado o disposto no art 641 da Lei n* 12 342, de 28 

A g ^ f l / f ^ f l ^ f i n Z ^ d e J U , h o d e 1 9 9 4 * Introduz alteração na Lei n 0 12 643, de 4 de 
dezembro de 1996, Revoga o art 2° e seu § 1° da le i n 0 12 380, de 
9 de dezembro de 1994, Cna o cargo de Juiz de Direito da 2 a Vara 
da Comarca de Itapagé e da outras providências wmogLMmm 

6 Demais, como bem enfat izada na just i f icat iva do projeto, 
este encontra guar ida na Lei federal n 0 8 935, de 18 de novembro de 
1994, que regulamenta o ar t 236 da Const i tuição Federal, d ispondo 
sobre serviços notariais e de regis t ro 

7 Com efeito, o parágrafo único do art 26 da Lei federal n0 

8 935/94 permite a acumulação dos serviços notariais e de registro 
(enumerados no art 5° da lei federal mencionada), nos "Municípios que 
não comportem, em razão do volume dos serviços ou receita, a 
instalação de mais de um dos serviços" 

8 E, ao pugnar, no art 2° do projeto, pela extensão aos 
Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais dos Termos Judiciários 
erigidos em Comarca Vinculada, das disposições do art 533 da Lei n0 

12 342, de 28 de julho de 1994 (Código de Divisão e de Organização 
Judiciária do Estado do Ceará), segundo o qual "os t/tu/ares dos 
Cartórios de Registro Civil dos Termos Judiciários erigidos em 
comarca " por força da Lei n" 12 342/94, "no gozo de estabilidade, e 
com escolaridade mínima de segundo grau completo, assumirão na 
nova comarca as titularidades do 1o Ofício de Notas, Registro de Títulos 
e Documentos e Registro Civil das Pessoas Naturais", o egrégio Tribunal 
de Justiça justificou que assim se pretende, por "não comportarem 
esses pequenos Municípios, em razão dos volume dos serviços e da 
receita, a instalação de mais de um dos serviços" 

9 Além, é próprio ressaltar que, adequadamente, os 
parágrafos do citado art 2° do projeto resguardam *b direito dos 
titulares efetivos dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais 
quanto à titularidade do Cartório do 1° Ofício, ou, se for o caso, do 
Cartório de Notas e de Registros da respectiva Comarca Vinculada 
As serventias tais cujas titularidades restarem vagas nessas 
Comarcas Vinculadas, após a adoção dessa providência, serão 
preenchidas por meio de concurso público de provas e títulos" 

10 Quanto à intenção de, pelo art 3°, conferir aos Oficiais 
de Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos 
Judiciários das Comarcas do Estado, a acumulação da atribuição 
notarial para a lavratura de procurações, reconhecimento de firmas e 
autenticação de documentos, o exato conteúdo do art 44 da Lei federal 
n0 8 935/94 confere amparo jurídico, ao prescrever que "verificada a 
impossibilidade de se prover, atravós de concurso público, a 
titularidade de serviço notarial ou de registro, por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o juízo competente proporá à autoridade 
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Mensagem n" 01/98 
Matéria Dispõe sobre a acumulação dos serviços notariais e de 

registros que indica, Estende aos demais Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos Judiciários das 
Comarcas do Estado o disposto no art 541 da Lei n" 12 342, de 28 

^ § § ! l f i M M L t l [ L S \ de julho de 1994, Introduz alteração na Lei n 0 12 643, de 4 de 
dezembro de 1996, Revoga o art 2° e seu § 1 0 da Lei n* 12 380, de 
9 de dezembro de 1994, Cna o cargo de Juiz de Direito da 2" Vara 
da Comarca de Itapagé e dá outras providências WêmMitim 

compe ten te a ex t inção do se rv i ço e a anexação de suas a t r i bu i ções 
a o s e r v i ç o da mesma na tu reza ma is p r ó x i m o o u àque le foca l i zado na 
sede d o r e s p e c t i v o Mun ic íp io o u d e Mun ic íp io con t íguo ' ' (gnfos 
nossos) 

11 Por sua vez, o colendo Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará justifica a proposição declinando que "vale frisar, por oportuno, 
as dificuldades surgidas relativamente ao provimento das 
titularidades das serventias de alguns dos pequenos Municípios, e, 
principalmente, dos Distritos Judiciários, pela inexistência de 
candidatos ou por desinteresse dos aprovados em concurso público, 
como se verificou recentemente, ocorrendo, inclusive, renúncia da 
delegação Isso, por só poderem concorrer Bacharéis em Direito ou 
quem contar com, no mínimo, dez anos de exercício em serviço 
notarial ou de registro, e em razão de diminuta receita " 

12 No que diz respei to aos ar ts 4* 
nenhum vício jur íd ico ocor re 

5 o e 6 o do projeto, 

13 Em outra ver tente, releve-se que, por não sol ic i tar a 
proposição créd i to adic ional , têm-se como legít imo o raciocínio segundo 
o qual a c r iação dos cargos nela refer idos não ofende o ar t 169 da 
Const i tu ição Federal , o ar t 162, § 1°, da Carta Estadual, e o ar t 2 1 , § 1 ° , 
da Lei de Diretr izes Orçamentár ias, pelos quais as despesas com 
pessoal te rão como l imite máximo o previsto em lei complementar 
federa l , atualmente, a Lei Complementar n 0 82, de 27 3 1995 

14 Se não há sol ic i tação de créd i to adic ional , há dotação 
orçamentár ia suf ic iente E é razoável conclu i r que o orçamento do 
Poder Judic iár io , para o exercíc io de 1997, foi aprovado nos l imites 
def inidos na Lei Complementar n* 82/95 

15 Demais, a proposição atende o ar t 169, parágrafo 
único, I I , da Const i tu ição Federal, pelo qual a c r iação de cargos 
depende de autor ização específ ica na lei de di retr izes orçamentár ias 

16 A Lei de Diretnzes Orçamentár ias do Estado do Ceará 
para o exercíc io f inancei ro de 1998 - Let n 0 Le i n 0 12 709, de 16 7 1997-
prevê, em seu ar t 2 1 , § 1°, ò, a possibi l idade de cr iação de cargos, 
desde que haja dotação orçamentána suf ic iente para atender as 
pro jeções de despesas e aos acrésc imos decorrentes 
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Mensagem n" 01/98 
Maténa Dispõe sobre a acumulação dos serviços notariais e dé 

registros que indica, Estende aos demais Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais das sedes e dos Distritos Judiciários das 
Comarcas do Estado o disposto no art 541 da Lei n° 12 342, de 28 
de julho de 1994, Introduz alteração na Lei n* 12 643, de 4 de 
dezembro de 1996, Revoga o arL 2* e seu § 1° da Lei n* 12 380, de 
9 de dezembro de 1994, Cna o cargo de Juiz de Direito da 2 a Vara 
da Comarca de Itapagé e dá outras providências 

17 Ao f im , sublinhe-se que não constatamos ofensa ao 
Plano Plunanual do Estado do Ceará 

18 Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibi l idade da proposição, tendo em vista a inexistência de VÍCIOS 

ju r íd icos mater iais e de iniciat iva 

19 É o nosso parecer , submet ido à consideração da 
Comissão de Const i tu ição, Just iça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em data de 08 de j u n h o de 1998. 

Fernando Amón io Cos 
Rropurador 

^ ^ ^ ^ / r a ^ ^ N 
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EMENDA N^^98 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART.60 DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 
A MENSAGEM 01/98 DO TJ. 

Art, 1° O artigo 6o do Projeto de Lei que acompanha a mensagem 01/98 do 
Tnbunal de Justiça passa a Ter a seguinte redação 

"Art 6o As Comarcas Vinculadas de Deputado Irapuan Pinheiro e de 
Piquet Carneiro passam a pertencer, respectivamente, à jurisdição das Comarcas de 
Acopiara e de Mombaça " 

Sala das Sessões, 16 de Junho de 1998 

Debutado Moesio Loiol; 
Líder do governo 
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JUSTIFICATIVA 

Da forma como se encontra redigido o caput do art. 6o do referido 
Projeto de Lei, propõe-se que a Comarca Vinculada de Piquet Carneiro passe a 
pertencer à jurisdição da Comarca de Senador Pompeu. 

E que houve equívoco - de fácd constatação - quando da sua redação, 
posto que a Comarca Vinculada de Piquet Carneiro atualmente pertence a 
jurisdição dessa Comarca, de Senador Pompeu, e o que se propõe, realmente, é sua 
transferência para a jurisdição da Comarca de Mombaça, como se vê do parágrafo 
único do citado artigo - que não sofrerá alteração - e da exposição de motivos 
atinente constante da Mensagem original. 

Sala das Sessões 16 de Junho de 1998-06-16 

Líder do Governo 
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A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 01/98 

Dispõe sobre a acumulação dos serviços notariais e de 
registro que indica, estende aos demais Oficiais de 
Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes e dos 
Distritos Judiciários das Comarcas do Estado o disposto 
no Art 541 da Lei 12.342, de 28 de julho de 1994, 
introduz alteração na Lei n 0 12 643, de 04 dc dezembro de 
1996, revoga o Art 2o c seu § 1° da Lei n 0 12 380, de 09 de 
dezembro de 1994, e dá outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Ficam acumulados ao Cartóno do 2o Ofício da Comarca de Várzea Alegre todos os 
serviços e atnbuições do Cartono do I o Ofício da mesma Comarca 

Art. 2 o Os titulares efetivos dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais das 
Comarcas Vmculadas cnadas pela Lei n 0 12 776, de 29 de dezembro de 1997, assumirão, na mesma 
Comarca, a titulandade do I o Ofício de Notas, Protestos, Registro de Títulos e Documentos e Civil das 
Pessoas Jurídicas e Registro Civil das Pessoas Naturais ou, se for o caso, a do Ofício de Notas e de 
Registros a que se reporta o seu Art 9o, desde que essa titulandade se encontre vaga na data da 
publicação desta Lei, salvo se houver candidato aprovado em concurso publico para o seu provimento, 
ou processo de efetivação em curso, ate decisão final, se desfavorável 

§ I o . Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Oficial dc Registro Civil das Pessoas 
Naturais da Comarca Vinculada, no prazo de ate sessenta dias a partir da publicação desta Lei, devera 
formalizar o pedido a Presidência do Tnbunal de Justiça, competente para expedir o Ato respectivo, 
após comprovado o preenchimento dos requisitos estabelecidos 

§ 2o Na hipótese da existência de processo de efetivação em curso respeitante à 
titularidade da serventia, o requenmento ficará sobrestado, na Secrelana Geral do Tribunal dc Justiça, 
ate decisão final atinente, quando sera apreciado 

Art 3o Estende-se, a partir da vigência desta Lei, o disposto no Art 541 da Lei n 0 12 342, 
de 28 de julho de 1994, aos demais Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes e dos 
Distritos Judiciários das Comarcas do Estado, que poderão, assim, lavrar procurações, reconhecer 
firmas e autenticar documentos 

Art 4o O Art 2o da Lei n 0 12 643, de 04 dc dezembro de 1996, fica acrescido do 
parágrafo 4o, com a seguinte redação 

"Art. 2o . 
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§ 4o. Em lazâo do disposto no parágrafo antenor, concluídas as obras a que se refere o § 2o 

deste artigo somente poderão ser aplicados pelo Poder Judiciário os rendimentos financeiros a maior a 
que alude o Art 11 desta Lei, resultantes da diferença verificada entre os índices fixados por lei para 
remuneração de cada sub-conta e os estabelecidos para remuneração da "Conta Umca de Depósitos 
sob Aviso a Disposição da Justiça", conforme convencionado com o respectivo estabelecimento 
bancáno, de acordo com a legislação pertinente" 

Art 5o. Ficam revogados o Art 2o e seu § 1° da Lei n0 12 380, de 09 de dezembro de 1994, 
restabelecendo-se a situação anterior quanto aos dois (02) cargos de Advogado da Justiça Militar, 
despadronizados, de provimento efetivo, lotados no Quadro III - Poder Judiciário 

Art 6o. As Comarcas Vinculadas de Deputado Irapuan Pinheiro e de Piquet Carneiro 
passam a pertencer, respectivamente, a jurisdição das Comarcas de Acopiara e de Mombaça 

Paragrafo único. Ante o disposto no caput deste artigo, ficam introduzidas as seguintes 
alterações no Anexo Umco da Lei n 0 12 776, de 29 de dezembro de 1997 
COMARCAS SEDE 
DA JURISDIÇÃO 
(3a ENTRÂNCIA) 
ACOPIARA 

COMARCAS 
VINCULADAS 

DISTRITOS JUDICIÁRIOS 

Acopiara, Ebron, Isidoro, Quincue, 
Santa Felícia, Santo Antônio e Trussu 

DEPUTADO 
IRAPUAN 
PINHEIRO 

Deputado Irapuan Pinheiro e Betânia 

SENADOR POMPEU 

(2' ENTRÂNCIA) 
SOLONÓPOLE 

Senador Pompeu, Bonfim, Codia, 
Engenheiro Jose Lopes e São Joaquim 
do Salgado 

Sonolópole, Assunção, Cangati, Pasta 
e São Jose de Solonópole 

MILHA Milhã, Carnaubinha e Monte Grave 

MOMBAÇA Mombaça, Boa Vista, Cangati, 
Carnaúba, Catolé, Manoel Correia, 
São Gonçalo do Uman e São Vicente 

PIQUET CARNEIRO Piquet Carneiro, Ibicuã c Mulungu 

Art 7o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentanas do Poder Judiciáno do Estado, que serão suplementadas se insuficientes 
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Art. 8o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições cm 
contrano 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
aos 30 de junho de 1998 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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(p 
Dispõe sobre a acumulação dos serviços notariais e de 
registro que indica, estende aos demais Oficiais de 
Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes e dos 
Distritos Judiciários das Comarcas do Estado o disposto 
no Art 541 d j Lei 12.342, de 28 de julho de 1994, 
introduz alteração na Lei n 0 12.643, de 04 dc dezembro de 
1996, revoga o Art 2° e seu § I o da Lei n" 12 380, de 09 dc 
dezembro de 1994, c dá outras providências 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Art 1°. Ficam acumulados ao Cartono do 2o Ofício da Comarca de Várzea Alegre todos os 
serviços e atribuições do Cartono do I o Ofício da mesma Comarca 

Art 2o. Os titulares efetivos dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais das 
Comarcas Vinculadas criadas pela Lei n0 12 776 de 29 dc dezembro de 1997, assumirão, na mesma 
Comarca, a titularidade do I o Ofício de Notas, Protestos, Registro de Títulos e Documentos e Civil das 
Pessoas Jurídicas c Registro Civil das Pessoas Naturais, ou, se for o caso, a do Ofício de Notas e de 
Registros a que se reporta o seu Art 9o, desde que essa titularidade se encontre vaga na data da 
publicação desta Lei, salvo se houver candidato aprovado em concurso publico para o seu provimento, 
ou processo de efetivação cm curso, ate decisão final, se desfavorável 

§ 1° Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais da Comarca Vinculada, no prazo de até sessenta dias a partir da publicação desta Lei, devera 
formalizar o pedido à Presidência do Tribunal de Justiça, competente para expedir o Ato respectivo, 
apos comprovado o preenchimento dos requisitos estabelecidos 

§ 2o Na hipótese da existência de processo de efetivação em curso respeitante a 
titularidade da serventia, o requenmento ficara sobrestado na Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, 
ate decisão final atinente, quando sera apreciado 

Art 3o Eslende-se a partir da vigência desta Lei, o disposto no Art 541 da Lei n 0 12 342, 
de 28 de julho de 1994, aos demais Oficiais dc Registro Civil das Pessoas Naturais das sedes e dos 
Distritos Judiciários das Comarcas do Estado, que poderão, assim lavrar procuiações reconhecer 
firmas e autenticar documentos 

Art 4o O Art 2o da Lei n0 12 643, de 04 dc dezembro de 1996, fica acrescido do 
paragrafo 4o com a seguinte redação 

"Art 2o 

§ 4" Em razão do disposto no paragrafo anterior, concluídas as obras a que sc refere o § 2o 

deste artigo somente poderão ser aplicados pelo Podei Judiciário os rendimentos financeiros a maior a 
que alude o Art 11 desta Lei resultantes da diferença verificada entre os índices fixados por lei para 
remuneração dc cada sub-conta e os estabelecidos para remuneração da 1 Conta Umca de Depósitos 
sob Aviso à Disposição da lustiça", conforme convencionado com o respectivo estabelecimento 
bancário, de acordo com a legislação pertinente" 

Art 5o Ficam revogados o Art 2o e seu § I o da Lei n0 12 380, dc 09 de dezembro de 1994, 
rcstabelecendo-sc a situação anterior quanto aos dois (02) cargos de Advogado da Justiça Militar, 
despadronizados, de provimento efetivo lotados no Quadro III - Poder Judiciário 

Art. 6o. As Comarcas Vinculadas de Deputado Irapuan Pinheiro e de Piquet Carneiro 
passam a pertencer, respectivamente, a jurisdição das Comarcas dc Acopiara e de Mombaça 
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Parágrafo único Ante o disposto no capw/ deste artigo, ficam introduzidas as seguintes 

alterações no Anexo Umco da Lei n 0 12 776, dc 29 de dezembro de 1997 
COMARCAS SEDE 
DA RJRISDIÇÃO 
(3" ENTRÂNCIA) 
ACOPIARA 

COMARCAS 
VINCULADAS 

DEPUTADO 
IRAPUAN 
PINHEIRO 

DISTRITOS JUDICIÁRIOS 

Acopiara, Ebron, Isidoro, Quincue, 
Santa Felícia, Santo Antônio c Trussu 

Deputado Irapuan Pinheiro e Betânia 

SENADOR POMPEU 

P"1 ENTRÂNCIA) 
SOLONÓPOLE 

Senador Pompeu, Bonfim, Codia, 
Engenheiro Jose Lopes e São Joaquim 
do Salgado 

Sonolópole, Assunção, Cangati Pasta 
e São Jose de Solonópole 

MILHÃ Milhã, Carnaubinha e Monte Grave 

MOMBAÇA Mombaça, Boa Vista, Cangati, 
Carnaúba, Catolé, Manoel Correia, 
São Gonçalo do Uman e São Vicente 

PIQUET CARNEIRO Piquet Carneiro, Ibicuã e Mulungu 

Art 7o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentanas do Poder Judiciáno do Estado, que serão suplementadas se insuficientes 

Art 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
aos 30 de junho de 1998 V f\ 

\ l ., . / , 
DEP LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP WELINGTON LANDIM 
I o SECRETARIO 
DEP RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETARIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
3o SECRETARIO 
DEP VALDOMIRO TAVORA 
4o SECRETARIO 
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